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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                     PL 206/2021

A autoria da Proposição é do Nobre Vereador Fabio Simoa Mendes do Carmo Leite.
   
Trata-se de Projeto de Lei que "Cria a Campanha de Incentivo à Doação de Plaquetas no município de Sorocaba, a Semana Municipal de Incentivo à Doação de Plaquetas, o Dia Municipal do Doador de Plaquetas e dá outras providências".  

[bookmark: artigo_5]De plano, destaca-se que este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, COM RESSALVAS, com base nos fundamentos que se seguem:

Constata-se que este PL visa estabelecer campanha e demais medidas de incentivo à doação de plaquetas.

No aspecto formal, de modo geral, nota-se que a instituição de campanha não é matéria de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo, visto que não há ato de ingerência concreta nas atribuições dos órgãos ligados à Prefeitura, não havendo que se falar em violação à Separação de Poderes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Lei Municipal nº 3.707, de 14 de março de 2019, dispondo sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização quanto ao alcoolismo. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Não interferência em gestão
administrativa. Observância ao princípio da separação dos poderes.
Ação improcedente. 
[SÃO PAULO. Tribunal de Justiça de SP. Órgão Especial. Adin nº 2086116-14.2019.8.26.0000. Rel. Des. Evaristo dos Santos. Julgado em 07 de agosto de 2019].

No aspecto material, a proposição consistente em norma dotada do mínimo de efetividade para estimular o Poder Público, a incentivar a doação de plaquetas pelos munícipes, de acordo com a legislação pátria acerca da implementação de políticas públicas de saúde:

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere:
I – assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:
a) à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
[...]
Art. 132. São atribuições do Município, no âmbito do Sistema Único de Saúde:
[...]
IV – planejar, normatizar, gerir, executar, controlar e avaliar as ações de serviço de saúde do Município, especialmente, referentes à:
[...]
VI - executar a política de insumos e equipamentos para a saúde;

No mesmo sentido, normas programáticas preveem na Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
[...]
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
[...]
Art. 30. Compete aos Municípios:
[....]
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; (g.n.)

|A saúde, enquanto direito social reconhecido no art. 6º e 196, da Constituição Federal, impõe a obrigatoriedade da atuação estatal, tido pela doutrina como direito fundamental de segunda dimensão, que exige do Poder Público ações positivas, prestacionais, por meio de políticas sociais que visem a redução do risco de doenças e melhoria na qualidade de vida dos indivíduos:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (g.n.)
 
Na doutrina:

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (art. 197).
Como se sabe, a doutrina aponta a dupla vertente dos direitos sociais, especialmente no tocante à saúde, que ganha destaque, enquanto direito social, no texto de 1988: a) natureza negativa: o Estado ou o particular devem abster-se de praticar atos que prejudiquem terceiros; b) natureza positiva: fomenta-se um Estado prestacionista para implementar o direito social. (LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016. Versão eletrônica, p. 1389/1390) (g.n.).

Além disso, por se tratar de norma que vista estabelecer campanha, não há como negar o caráter informativo da proposição, que, comungada com a publicidade das ações do Poder Público (art. 37, caput, da Constituição Federal), possibilita o acesso à informação aos munícipes (art. 5º, XIV, da Constituição Federal).

No entanto, em que pesem os argumentos de ordem geral que possibilitam a normatização da matéria, alguns apontamentos merecem destaque:

1) Art. 2º, II: ao dispor que professores e alunos serão agentes propulsores da doação de plaquetas, há dupla inconstitucionalidade. Formalmente, haveria violação à Separação dos Poderes (art. 2º, da Constituição Federal)., pois a estruturação do órgão público e o funcionamento da atividade administrativa de ensino é de competência privativa do Poder Executivo (SEDU); e Materialmente, pois a imposição da doação de plaquetas pela via normativa contrata com a autonomia da vontade (art. 5º, II), uma vez que o ato de doação poderia ser escusável por razões físicas, morais ou religiosas, especialmente de crianças, que são incapazes civilmente. 

[bookmark: _GoBack]2) Art. 2º, parágrafo único: é pacífico o entendimento desta Secretaria Jurídica, de que currículo escolar é norma de diretriz educacional prevista na Lei de Diretrizes Bases, Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, matéria de competência privativa da união (art. 22, XXIV, da Constituição Federal). 

3) Art. 3º: impõe a gerência da atividade pelo órgão da administração, matéria de competência privativa do Poder Executivo (art. 38, I e II da LOM).
Por fim, sublinha-se que a eventual aprovação desta Proposição dependerá do voto favorável da maioria simples dos membros, conforme o art. 162 do Regimento Interno.

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal, EXCETO pelo art. 2º, II e parágrafo único, e o art. 3º do PL, pelas razões acima.

É o parecer. 

Sorocaba, 23 de junho de 2021.


LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos 

De acordo:


MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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